PARECER Nº
813, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 3240, DE 2012

Através do ofício C.ECR n° 611/2012, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, Edgard Camargo Rodrigues, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa ao contrato celebrado entre a Unidade de Gestão Assistencial III – Hospital Infantil Darcy Vargas e a empresa Syslab Produtos para Laboratórios Ltda, visando à aquisição de testes reagentes para bioquímica (kits/ reagentes para dosagens bioquímicas e exames imunológicos/ sorológicos e tiras reagentes), com concessão de uso, gratuita de equipamento. Integra também os autos, documentação referente à representação interposta pela Labinbraz Comercial Ltda, insurgindo-se contra sua desclassificação no certame.

Publicada a Sentença de fls. 3 a 8, referente aos processos TCs – 36755/026/09, 36756/026/09, 36757/026/09 e 23080/026/09, a qual julgou irregulares o pregão eletrônico e os contratos dele decorrentes,  e procedente a mencionada  representação interposta, foi este Processo RGL remetido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Os autos tratam de pregão eletrônico instaurado pela Unidade de Gestão Assistencial III – Hospital Infantil Darcy Vargas, visando à aquisição de testes de bioquímica - subdivididos em 3 itens, com concessão de uso (gratuita) de aparelho. Os 3 contratos com a empresa vencedora, Syslab Produtos para Laboratórios Ltda, foram firmados em 11/08/1999 nos valores de R$ 48.863,80 (item 1), R$ 9.090,00 (item 2) e R$ 1.212,00 (item 3). A supracitada representação contesta cláusula editalícia que, segundo a impetrante, obstrui a universalidade da disputa, visto que exige reagentes bioquímicos da mesma marca ou fabricante do equipamento, assim como controle e calibração mínima de 30 dias.

Questionado sobre o assunto, aquele Hospital respondeu a despacho do TCE informando que tais requisitos eram necessários para assegurar a confiabilidade nos resultados dos exames e, portanto, precisavam constar no edital. Afirmou ainda que, caso houvesse alguma variação nos resultados, não se poderia confirmar se o problema estaria nos kits  ou no equipamento. A equipe técnica do laboratório clínico daquele hospital readequou para 95% a porcentagem dos testes que deveriam ser da mesma marca que o equipamento, porém a empresa Labinbraz Comercial Ltda ofertou seus produtos com 100% dos insumos da mesma marca que o equipamento. Justificando o prazo mínimo de 30 dias para efetuar a calibração do equipamento, aquela unidade de saúde salientou que tanto a quantidade de reagentes utilizada nesse procedimento, como o custo desse material são variáveis e tal prazo 
contemplaria analitos (substâncias quantificadas e identificadas para a análise química) com períodos diferentes de calibração. 

No entanto, aquela Corte destacou em sua decisão que, em julgado sobre matéria análoga (TC – 8523/026/09), foram citadas as orientações emitidas por instituições de induvidoso prestígio na área de análises clínicas, subscritas pela Sociedade Beneficente IsraelitaBrasileira Hospital Albert Einstein e Laboratório Fleury – Medicina e Saúde. Ambas as instituições consideram que “a utilização de equipamentos [...] com reagentes de marcas diferentes da marca do fabricante do equipamento  não necessariamente implica em menor qualidade analítica, confiabilidade, sensibilidade ou linearidade. O primordial para a garantia da qualidade do resultado é a execução correta dos procedimentos recomendados pelo fabricante e a execução dos controles de qualidade.”

E assim, em 26 de janeiro de 2012, a sentença proferida por aquela Corte julgou irregulares o pregão eletrônico e os contratos dele decorrentes e procedente a mencionada representação interposta, visto que as justificativas divulgadas pela Origem não foram acolhidas por aquele E. Tribunal e não sanaram os vícios apontados, sobretudo no tocante ao cerceamento à universalidade da disputa e ao livre acesso de interessados na competição pelo fornecimento licitado.

Analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo Tribunal de Contas, uma vez que os argumentos recursais foram insuficientes para reverter os fundamentos da decisão originária.
Constatamos, todavia, através do documento de fls. 20, que os referidos contratos já foram encerrados, havendo sido os produtos efetivados em 22/08/2009, de forma total e imediata e, devidamente, pagos e liquidados. Portanto, tais contratos se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.
Diante das irregularidades acima observadas, determinamos o envio de oficios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes.

Por fim, propomos o arquivamento deste processo RGL nº 3240, de 2012.

a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e á PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/5/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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